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MARINHA DO BRASIL
3° BATALHAO DE INFANTARIA DE FUZILEIROS NAVAIS

Anexo IV - Termo de Referéncia

(Processo Administrativo n°63090.001134/2025-62)

1.  CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Aquisicao de Produtos para atender as necessidades dos setores administrativos
do 3° Batalhao de Infantaria de Fuzileiros Navais nos termos da tabela abaixo,
conforme condicoes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE MEDIA
- PM | CATMAT/
ITEM | ESPECIFICACAO DE QTD VALOR TOTAL
D CATSER p
MEDIDA UNITARIO

NECESSIDADE
ESPECIFICA DA
IMPRESSORA BROTHER
DCP-1617NW - BIVOLT
Ou 110.

IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL,
TIPO IMPRESSAO:
LASER, RESOLUCAO
IMPRESSAO: 2400 X 600

1 | ppi, TEnsEO 226 | 466090 UN 02
ALIMENTACAO:
110/220 V, RESOLUCAO
COPIADORA: 600 X 600
DPI, VELOCIDADE
IMPRESSAO PRETO E
BRANCO:21 PPM,
RESOLUCAO
SCANNER:600 X 1200
DPI, CAPACIDADE
MINIMA BANDEJA:150
FL.

R$ 2.076,52 R$ 4.153,04

PELICULA AUTO-
ADESIVA, MATERIAL:
VINIL, COR: PRETA,
) LISO, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS: PVC 1167 | 399439 UN 2 125,77 R$ 251,54
MONOMERICO
CALANDRADO,
SEMIBRILHO, COM
BLACKOUT,
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DIMENSAO: LARGURA:
150 CM, ESPESSURA:90
MICRA,
COMPRIMENTO:150 M.

VALOR TOTAL R$ 4.404,59

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto n°® 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigéncia da contratacido é de 12 (doze) meses, contados do
recebimento do material, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em
relacao a vigéncia da contratacao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Toépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apéndice deste Termo de Referéncia.E

2.2. O objeto da contratacao esta previsto no Programa de Aplicacdo de Recursos -
2024, conforme consta das informacoes basicas desse termo de referéncia.

3.  DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descricdo da solucdo como um todo encontra-se pormenorizada em toépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de

Referéncia.E

4. REQUISITOS DA CONTRATACAOEI

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratacdes Sustentaveis:

411. 4.1.1. A empresa contratada devera prezar pela promocido do
desenvolvimento nacional sustentavel, adotar os critérios e praticas de
sustentabilidade, em especial os estabelecidos no art. 4° do decreto
7.746/2012, sdo considerados critérios e praticas sustentaveis, entre
outras:
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”.  A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.

Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste
TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte redação: 
§ 1º O estudo técnico
preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
(...)VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 

Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se essa redação, para que passe a contemplar essa alteração.

A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo 9º, inciso III.

Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição,
depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto.

Nota Explicativa 3: O
objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações
necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando-se
para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato.
Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022,
dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o
ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do
produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos
ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada
neste TR.

Nota Explicativa 5: O art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o
art. 9º, inciso I, alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria
SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser
consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual
não-uso justificado nos autos.

Nota Explicativa 6: Em
havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de
modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil
aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos
atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito,
recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria. Vale
registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características
do próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, constante deste TR.
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| - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e
agua;
Il - preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local;

lll - maior eficiéncia na utilizacdo de recursos naturais como agua e
energia;

IV - maior geracao de empregos, preferencialmente com mao de obra
local;

V - maior vida util e menor custo de manutencao do bem e da obra; VI -
uso de inovacgdes que reduzam a pressao sobre recursos naturais; VII -
origem sustentavel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos
servicos e nas obras; e VIII - utilizacao de produtos florestais madeireiros
e nao madeireiros originarios de manejo florestal sustentavel ou de
reflorestamento.

4.1.2. Utilizar produtos de limpeza e conservacao de superficies e objetos
inanimados que obedecam as classificacbes e especificacoes
determinadas pela ANVISA;

Subcontratacao

2 4.2 Nao é admitida a subcontratacao do objeto contratual.

Garantia da contratagéoE

4.3, N3o havera exigéncia da garantia da contratacao dos artigos 96 e seguintes da
Lei n® 14.133, de 2021, pelas razbes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.4, O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior
detalhamento das regas que serdao aplicadas em relacdo a garantia de
contratacao.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETOE

Condicoes de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da
nota de emprenho, em remessa Unica.

6. O material devera ser de qualidade igual ou superior ao especificado na descricao do objeto
contante no item 4, deste estudo; e a entrega deverd ser realizada na sede da contratante,
localizada na Estrada do Quilombo s/n? Ilha do Governador/Bananal CEP: 21911-016; Rio de
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Autor, 01/01/01, 
Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a garantia de execução ou não. As regras especificas sobre garantia, pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência. Caso não haja uso de minuta contratual, recomenda-se copiar e colar aqui as regras do contrato sobre esse assunto.

Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de:
a) até 5% (cinco por cento) do
valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
b) até 10% (dez por cento) do
valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos
envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos,
conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
c) deverá ser acrescido de
garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsão
de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021;
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores.

Nota Explicativa 3: No art. 96, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, há previsão apenas do prazo para apresentação da garantia na modalidade seguro-garantia, em contratações precedidas de licitações, caso em que o prazo deverá ser contado da homologação da licitação. (Aplica-se o mesmo entendimento para as contratações diretas precedidas de dispensa eletrônica)
Nas demais modalidades de garantia, deverá a Administração prever o prazo e o termo início de sua contagem para a apresentação da garantia. Como o seguro-garantia, nos termos da lei, teria de ser pré-contratual, esta disposição deve estar contida neste documento igualmente pré-contratual.



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Janeiro — RJ no 32 Batalhdo de Infantaria de Fuzileiros Navais , no horario de atendimento
de 09:30 as 11:30 horas e das 13:30 as 15:00 horas de segunda a sexta-feira, a contar da
data de recebimento da Nota de Empenho, podendo ser eletronicamente (via e-mail, com
prazo de 48 horas para confirmacdo do recebimento do e-mail — transcorrido o referido
prazo, iniciard automaticamente a contagem do prazo de 5 dias para o entrega). Para mais
informacgdes entrar em contato. E-mail:"bruno.salles@marinha.mil.br>; Telefone: (21) 3386-

4470.

Garantia, manutencao e assisténcia técnicaE

6.1.

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, sera

de, no minimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia util subsequente a data do

recebimento definitivo do objeto.

6.2.

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao

estabelecido nesta cldusula, o fornecedor devera complementar a garantia do bem ofertado
pelo periodo restante. E

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cldusulas avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte
respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o
cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunicacoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletronica para esse fim.

O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

Apbs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgao ou entidade
poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial
para apresentacao do plano de fiscalizacado, que contera informacoes acerca das
obrigacoes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para
execucao do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancoes aplicaveis, dentre
outros.

Fiscalizacao
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.
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7.7. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

Fiscalizacao Técnica

7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucao do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administracdo. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, VI);

7.8.1.

7.8.2.

7.8.3.

7.8.4.

7.8.5.

O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com
a descricao do que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, II); =]

Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitird notificacdes para a correcao da execucao do contrato,
determinando prazo para a correcio. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
22, 1);

O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo
habil, a situacao que demandar decisdao ou adocdo de medidas que
ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, IV).

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucao do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicard o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art.
22, V).

O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em
tempo habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacdo contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizacao Administrativa

7.9. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencao das condicoes de

habilitacao da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias,

as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e
[l, do Decreto n°® 11.246, de 2022).

7.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigacées contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuard tempestivamente na solucdo do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.10.

7.11.

7.12.

7.13.

7.14.

O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento
e fiscalizacao do contrato contendo todos os registros formais da execucao no
histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do
registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogacoes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacoes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, V).

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, I1).

O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condicoes de habilitacao
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da despesa
no relatoério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 1l1).

O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacao realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigacdes assumidas pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na
execucao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancoes, a ser
conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
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7.15.

7.16.
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O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverd enviar a documentacao pertinente ao setor de
contratos para a formalizacao dos procedimentos de liquidacao e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalizacao e gestao nos termos do contrato.

8.  CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.

8.2

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria E ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacao do contrato, para efeito de
posterior verificacdo de sua conformidade com as especificacoes constantes no
Termo de Referéncia e na proposta.

Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisoério, quando em desacordo com as especificacoes constantes
no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo
da aplicacao das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela
Administracao, ap6s a verificacdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacao mediante termo detalhado.E

Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo
maximo para o recebimento definitivo sera de até 5 (cinco) dias.E

O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de
diligéncias para a afericao do atendimento das exigéncias contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao,
qualidade e quantidade, deverad ser observado o teor do art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que
pertine a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao
e pagamento.
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, da Instrução Normativa nº 77, de 2022, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.” (g.n). Como o prazo máximo de liquidação será reduzido pela metade, então o prazo de recebimento também deverá ser ajustado.

Autor, 01/01/01, 
Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Tendo em vista que os bens serão entregues para a Administração juntamente com a respectiva nota fiscal ou instrumento equivalente de cobrança (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no caso das compras, durante o curso do prazo de liquidação, a Administração deverá realizar também os recebimentos provisório e definitivo do bem. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 77, de 2022. Portanto, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais contingências.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.7. O prazo para a solucao, pelo contratado, de inconsisténcias na execucao do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca
equivalente, verificadas pela Administracdo durante a analise prévia a liquidacao
de despesa, ndo serd computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo nao excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execucao do contrato.

Liquidacao

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo
de dez dias Uteis para fins de liquidacao, na forma desta secao, prorrogaveis por
igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°
77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, no caso de contratacoes
decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que
trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidacao, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos
necessarios e essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. adata da emissao;

8.10.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.10.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retencoes tributérias cabiveis.

8.11. Havendo erro na apresentacdao da nota fiscal ou instrumento de cobranca
equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, esta ficara
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apés a comprovacao da regularizacao da situacao, sem
onus ao contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovacdao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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8.13.

8.14.

8.15.

8.16.

8.17.

8.18.

8.19.
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentacao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.

A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutencdo das condicoes de habilitacdo exigidas;

b) identificar possivel razdo que impeca a contratacdo no dmbito do 6rgéo ou
entidade, tais como a proibicao de contratar com a Administracdo ou com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO
NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
Uteis, regularize sua situacao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacao da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias
a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdao realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado
nao regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20.

8.21.

O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da
finalizacao da liquidacao da despesa, conforme secao anterior, nos termos da
Instrucao Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacigo do IPCA de correcao

monetéria.E
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização monetária do valor devido ao contratado.
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Forma de pagamento

8.22. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

8.23. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributéria prevista na legislacao
aplicavel.

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
guando houver, serao retidos na fonte, quando da realizacdo do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.E

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos
impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Antecipacao de pagamentoE

8.26. A presente contratacao nao permite a antecipacao de pagamento.
Cessao de créditoE
8.27. E admitida a cess3o fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira,

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucado Normativa
SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tépico.

8.27.1. As cessbes de crédito nao abrangidas pela Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, dependerdao de prévia
aprovacao do contratante.E

8.28. A eficacia da cessao de créditoo abrangida pela Instrucdao Normativa
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, em relacdo a Administracao, esta
condicionada a celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.29. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacao contratual de cumprimento
de todas as condicoes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a
celebracao do aditamento de cessao de crédito e a realizacdao dos pagamentos
respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Conforme exposto, a operação de crédito realizada por meio do AntecipaGov não configura uma cessão de crédito tratada no PARECER Nº JL - 01, não sendo necessária a formalização por meio de Termo Aditivo.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões não abrangidas pelo sistema AntecipaGov. Entretanto, reitera-se que as operações de crédito do AntecipaGov (subitem ) devem permanecer permitidas, por força do art. 15 da IN SEGES/ME nº 53/2020..

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade específica de operação de crédito no âmbito dos contratos administrativos – a denominada “operação de crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, “cessão fiduciária”) –, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que trata a referida Instrução Normativa é, portanto, mandatória/cogente/impositiva.
A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sistema AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo contratual com a Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus direitos creditórios pertinentes ao contrato administrativo, mas sem envolver a alteração subjetiva do polo contratual. A instituição financeira não passa a receber diretamente da Administração Pública; os pagamentos continuam sendo feitos à contratada, que indica conta corrente para este fim. É do recebimento do pagamento pela contratada em diante que é realizado o acertamento entre esta e a instituição financeira.
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas fora da plataforma AntecipaGov, tem-se que sua previsão em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para toda a administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993).
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório. Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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cessionario, bem como a certificacdo de que o cessiondrio nao se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em
vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.30. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a
cedente (contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando
absolutamente incélumes todas as defesas e excecdes ao pagamento e todas as
demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovacao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas
e prejuizos causados a Administracdo. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE
JULHO DE 2020 e Anexos)| = |

8.31. A cessao de crédito nao afetara a execucao do objeto contratado, que continuara
sob a integral responsabilidade do contratado.E

8.32.

9.  FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de
dispensa de licitacao, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art.
75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, que culminara com a selecao da proposta de
menor preco por item.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto seré integral.

Exigéncias de habilitagéoE

9.3. Previamente a celebracdo do contrato, a Administracao verificard o eventual
descumprimento das condicées para contratacdo, especialmente quanto a
existéncia de sancao que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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Autor, 01/01/01, 
Nota explicativa: A recomendação aos cadastros acima se dá à luz do art. 91, §4º da Lei nº 14.133/21 e se dá sem prejuízo da possibilidade, a juízo do órgão respectivo, de consulta complementar a outros cadastros governamentais análogos, tais como o do TCU (lista de inidôneos ou consulta consolidada).


Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. 
Em dispensas eletrônicas dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Os condicionamentos dos subitens 7.34 e 7.35 decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta algumas limitações quanto ao valor da operação de crédito:
Anexo I:
"1.2. O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) pelas instituições financeiras.
(...)
a) o valor máximo da nova operação de crédito corresponderá a setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos do contrato e o saldo devedor atualizado da operação anterior;"

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

9.10.

9.11.

9.12.

9.13.
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¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de
seu sécio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé,
dentre as san¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por
intermédio de pessoa juridica da qual seja sdcio majoritario.

Caso conste na Consulta de Situacao do interessado a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

O interessado serd convocado para manifestacao previamente a uma eventual
negativa de contratacao.

Caso atendidas as condicoes para contratacao, a habilitacao do interessado seré
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacdo constante
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracao, a respectiva
documentacao atualizada.

Nao serdao aceitos documentos de habilitacio com indicacigo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de
nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizacao do recolhimento dessas contribuicoes.

Para fins de habilitacao, deveré o interessado comprovar os seguintes requisitos,
gue serao exigidos conforme sua natureza juridica:
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Habilitacao jurl'dicaE

9.14.

9.15.

9.16.

9.17.

9.18.

9.19.

9.20.

9.21.

9.22.

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
forca de lei, tenha validade para fins de identificacio em todo o territério
nacional;

Empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEIl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficard condicionada a
verificagao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;E

Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento
no Brasil, publicada no Diario Oficial da Uniao e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrucao
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de
seus administradores;

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico
de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a
matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Agricultor familiar: Declaracdo de Aptidao ao Pronaf - DAP ou DAP-P vilida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Os requisitos de habilitação jurídica deverão ser exigidos em conformidade com a natureza da futura contratada (empresário individual, sociedade empresária, cooperativa etc.), razão pela qual deverá ser adotada, a depender do caso, apenas a redação correspondente, dentre aquelas constantes a seguir: 



9.23.

9.24.

TERMO DE REFERENCIA - AQUISICOES - CONTRATACAO DIRETA

Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n°
10.880, de 2 de dezembro de 2021.

Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove a
qualificacdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucao
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as
alteracoes ou da consolidacao respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.25.

9.26.

9.27.

9.28.

9.29.

9.30.

9.31.

9.32.

Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao
de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretéario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

declaracdo de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da
Constituicao;

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddao negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;E

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.
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apresentacao de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

9.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricio nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.E

Qualificacao Econ6mico-FinanceiraE

9.34. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou
sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua
contratacdo (art. 5°, inciso Il, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n°
116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.35. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei n°® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

9.36. Balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstracoes contabeis dos 2 (dois) Gltimos exercicios sociais, comprovando;

9.36.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral
(SG) superiores a 1 (um);

9.36.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratacao direta
deverao atender a todas as exigéncias da habilitacio e poderao
substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura.

9.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-3o ao Gltimo exercicio no caso
de a pessoa juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos;

9.36.4. Os documentos referidos Ena deverao ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituracao
Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacdo patriménio liquido minimo de
10% do valor total estimado da contratagéo.E

9.38. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratacdo direta deverao
atender a todas as exigéncias da habilitacio e poderao substituir os
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções.
Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: Conforme o §4º do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.
Nota Explicativa 2: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do documento. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Nota Explicativa 3: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratada, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.
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demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art.
65, §1°).

Qualificacao TécnicaE

9.39. Declaracao de que o interessado tomou conhecimento de todas as informacoes
e das condicoes locais para o cumprimento das obrigacbes objeto da
contratacao;

9.40. A declaracao acima podera ser substituida por declaracao formal assinada pelo

responsavel técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condicoes
e peculiaridades da contratacao.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOE

10.1. O custo estimado total da contratacio é de R$ 4.404,59 (Quatro mil,
guatrocentos e quatro reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos
unitarios apostos na tabela acima.

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacao correrdao a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Uniao.

11.2. A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:

1) Gestdo/Unidade: 795140;

Il) Fonte de Recursos: 1000000000;
lll) Programa de Trabalho: 236885;
IV) Elemento de Despesa: 449052; e
V) Plano Interno: Z4C3SLNO1LO.

Rio de Janeiro, RJ, 26 de Junho de 2025.
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Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços - A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021.
Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem constar de anexo ao termo de referência, nos termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo. 
Nota Explicativa 3: Utilizar a redação do item 9.1 na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por menor preço, sem caráter sigiloso.

Autor, 01/01/01, 
Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os critérios de habilitação, notadamente os de qualificação econômica e técnica, podem estar apontados no processo, na motivação para a escolha do fornecedor, caso em que poderão ser suprimidos do TR. 
Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos interessados na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto.
Nota Explicativa 3: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.
Nota Explicativa 4: Em relação pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”
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Documento assinado digitalmente
VALMIR PEREIRA SANTOS
g ub Data: 01/07/2025 16:07:53-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br
VALMIR PEREIRA SANTOS
Primeiro-sargento (FN-IF)
Equipe de Planejamento

Documento assinado digitalmente

“b LEONAM BEIRAO DE MOURA
g Data: 03/07/2025 13:04:03-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

LEONAM BEIRAO DE MOURA
Segundo-sargento FN-IF)
Equipe de Planejamento

Documento assinado digitalmente

ub RUBENILSON DOS SANTOS DO NASCIMENTO
g Data: 01/07/2025 14:23:06-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

RUBENILSON DOS SANTOS DO NASCIMENTO
Terceiro-sargento (FN-CN)
Equipe de Planejamento

APROVACAO

APROVO o presente Termo de referéncia, tendo atendido os requisitos do artigo 6°, inciso
XXIIl, da Lei n°14.133/21.

Documento assinado digitalmente
MARCELO ANDRADE GARCIA
g “b Data: 16/07/2025 08:01:11-0300
Verifigue em https://validar.iti.gov.br
MARCELO ANDRADE GARCIA
Capitao de Mar e Guerra (FN)
Ordenador de Despesas
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